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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

DECRETO Nº 5183, DE 19 DE JULHO DE 1991.

DOE Nº 2332 DE 24 DE ABRIL DE 1991.

Aprova o Regimento Interno da Secretaria de      Estado da Agricultura, Indústria e Comercio.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, 

no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V, da Constituição Estadual,

D E C R E T A :

= = = = = = = =

Art. lº Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Agricultura, Indústria e Comércio, que com este baixa.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 19 de julho de 1991, 103º da República.

OSWALDO PlANA FILHO

Governador

REGIMENTO  INTERNO

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMERCIO

S E A G R I

= = = = = =

TÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 1º A Secretaria de Estado da Agricultura, Indústria e Comercio tem as seguintes finalidades:

I - planejar, coordenar, supervisionar, controlar e executar as ações governamentais que objetivem aumentar a produção e a produtividade relativa ao setor no Estado de Rondônia:

II - coordenar as ações dos de mais órgãos do setor público agropecuário, industrial, mineral e de comércio, na elaboração de políticas e diretrizes que objetivem o desenvolvimento sócio-econômico do Estado;

III - orientar, organizar, fomentar e fiscalizar as atividades relacionadas ao desenvolvimento da área de atuação da Secretaria;

IV- promover, através dos órgãos competentes, estudos, pesquisas e experimentação, visando o aumento da produção e produtividade   agropecuária, industrial e mineral do Estado;

V - promover o relacionamento e a cooperação institucional com os organismos públicos, privados e associativistas, vinculados às ações da Pasta;

VI - promover e incentivar o desenvolvimento do cooperativismo e do associativismo no âmbito do Estado;

VII - desenvolver programas especiais de desenvolvimento agropecuário, visando a utilização de tecnologias modernas, fomentando-as a nível das propriedades rurais do Estado;

VIII - promover e acompanhar programas de Assistência Técnica e Extensão Rural;

IX- promover a Política Crédito Rural no Estado;

X - definir, juntamente com os órgãos competentes, o processo de destinação de áreas, através de formulação de políticas de ocupação adequadas ao desenvolvimento regional, de acordo com o zoneamento agro-econômico do Estado;

XI- estimular programas de desenvolvimento agropecuário, industrial, mineral e de comércio;

XII - executar serviços de defesa sanitária animal e vegetal;

XIII - promover a implantação de pólos estratégicos de produção agropecuária e agroindustrial no Estado;

XIV - promover o genético e incrementar o plantel no Estado;

melhoramento

XV - promover o suprimento do setor agrícola com sementes, mudas e outros insumos;

XVI - promover a comercializa ção de produção e insumos agropecuários, industriais e minerais;

XVII - promover a atração, localização, manutenção e desenvolvimento de iniciativas agropecuárias, industriais, minerais e de comércio de interesse para a economia do Estado;

XVIII- promover a implantação da infra-estrutura de apoio à instalação de estabelecimentos industriais, em áreas específicas de assentamento industrial;

XIX - orientar e estimular desenvolvimento industrial no Estado;

XX - orientar a organização do comércio;

XXI - supervisionar as atividades desenvolvidas pelos órgãos de administração indireta vinculados à Secretaria;

XXII - fiscalizar as atividades agropecuária, industrial, mineral e de comércio, no âmbito de competência do Estado, ou decorrentes de   acordo ou convênios celebrados com as demais esferas do Governo.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA GERAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA BÁSICA

Art. 2º A Secretaria de Estado da Agricultura, Indústria e Comércio tem seguinte a estrutura básica:

I - órgão de assistência direta e imediata ao Secretário de Estado;

a) Gabinete;

b)Assessoria.

II - unidades setoriais dos sistemas estaduais;

a)Núcleo Setorial Planejamento e Coordenação — NUPLAN

b)Núcleo Setorial de Administração e Finanças - NAF.

III- órgãos de atividades específicas;

a)Departamento de Organização Agrária;

b)Departamento de Produção Vegetal;

c)Departamento de Produção Animal;

d) Departamento de Economia Agrícola;

e)Departamento Industrial e Comercial.

IV— órgãos regionais;

a) Delegacias de Agricultura  

V - entidades vinculadas:

a) EMATER - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural;

b) CAGERO - Companhia Armazéns Gerais de Rondônia;

c) JUCER - Junta Comercial de Rondônia;

d) IPEM - Instituto de Pesos e Medidas;

e) C.M.R. - Companhia Mineração de Rondônia;

f) ITERON - Instituto Terras de Rondônia.

CAPÍTULO II

DO DETALHAMENTO DA ESTRUTURA BÁSICA

Seção I

Do Gabinete
Art. 3º O Gabinete compreende o próprio gabinete.

Seção II

Da Assessoria

Art. 4º A Assessoria compreende a própria assessoria.

Seção III

Art. 5º O Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compreende:

I - Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas​;

II- Grupo Técnico de Programação Setorial;

III – Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos;

IV – Grupo Técnico de Informática; e

V – Grupo Técnico de Programas Especiais.  

Seção IV

Do Grupo Setorial De Administração e Finanças

Art. 6º  O Núcleo Setorial de Administração e Finanças compreende:

I  - Grupo de Recursos Humanos;

II - Grupo de Finanças;

III - Grupo de Material e Patrimônio;

IV - Grupo de Transportes e Serviços Gerais; e

V - Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa.

Seção V

Do Departamento De Organização Agrária

Art. 7º O Departamento de Organização Agrária compreende: 

I - Divisão de Organização Social Rural; 

II- Divisão de Engenharia Rural; e

III- Divisão de Política Agrária. ​

Subseção I

Da Divisão De Organização Social Rural

Art. 8º A Divisão de Organização Social Rural compreende:

I - Cooperativismo Associativismo Rural; e

II – Seção de Associativismo rural. 

Subseção II

Da Divisão De Engenharia Rural

Art. 9º A Divisão de Engenharia Rural compreende:

I- Seção de Mecanização Agrícola; e

II- Seção de Infra- estrutura Social.

Subseção III

Da Divisão De Política Agrária

Art. 10. A Divisão de Política Agrária compreende:

I - Seção de Assuntos Fundiários, Colonização e Reforma Agrária; e

II -  Seção de Zoneamento Agro-econômico-ecológico.

Seção VI

Do Departamento De Produção Vegetal

Art. 11.  O Departamento de Produção Vegetal compreende:

 I -Divisão de Defesa Sanitária Vegetal;

II- Divisão de Apoio às Culturas Anuais;

III- Divisão de Apoio às Culturas Perenes; e

IV- Divisão de Fomento à Produção Florestal.

Subseção I

Da Divisão De Defesa Sanitária Vegetal

Art. 12. A Divisão de Defesa Sanitária Vegetal compreende: 

I - Seção de Fiscalização e Controle Fitossanitário;e

II— Seção de Defesa Fitossanitária. 

Subseção II

Da Divisão De Apoio às Culturas Anuais

Art. 13.  A Divisão de Apoio as Culturas Anuais compreende:

I - Seção de Olericultura; e

II- Seção de Fomento à Policultura Anual.

11.

Subseção III

Da Divisão De Apoio às Culturas Perenes

Art. 14.  A Divisão de Apoio às Cul​turas Perenes compreende:

I - Seção de Fomento à Produ​ção de Mudas;e

II - Seção de Fomento à Poli​cultura Perene.

Subseção IV

Da Divisão De Fomento a Produção Florestal

Art. 15.  A Divisão de Fomento à Produção Florestal compreende:

I- Seção de Plantas Medicinais; e

II- Seção de Fomento à Produ​ção de Essências Florestais.

Seção VII

Do Departamento De Produção Animal

Art. 16.  O Departamento de Produção Animal compreende:

I - Divisão de Defesa Sanitá​ria Animal;

II- Divisão de Apoio à Produ​ção Animal; e

III- Divisão de Aqüicultura.

Subseção I

Da Divisão De Defesa Sanitária Animal

Art. 17.  Divisão de Defesa Sanitária Animal compreende:

I- Seção de Doenças Infecto-contagiosas;

II- Seção de Doenças Parasitárias e Carências; e

III- Seção de Inspeção de Pro​dutos de Origem Vegetal.

Subseção II

Da Divisão De Apoio À Produção Animal

Art. 18. A Divisão de Apoio à Produção Animal compreende:

I - Seção de Fomento Pecuário;

II- Seção de Melhoramento Genético; e

III- Seção de Nutrição Animal.

Subseção III

Da Divisão De Aqüicultura

Art. 19.  A Divisão de Aqüicultura compreende:

I - Seção de Fomento Aquícola;

II- Seção de Estudos e Pesquisas;e

III - Seção de Proteção aos Quelônios.

Seção VIII

Do Departamento De Economia Agrícola

Art. 20.  O Departamento de Economia Agrícola compreende:

I - Divisão de Política Agrícola;

II- Divisão de Apoio à Comercialização;

III- Divisão de Classificação Vegetal; 

IV - Divisão de Gerenciamento de Fundos de Apoio ao Desenvolvimento Agropecuário;

V - Divisão de Gerenciamento de Planos e Programas Especiais; e

VI - Divisão de Análises e Desempenho do Setor Agropecuário.

Subseção I

Da Divisão De Política Agrícola

Art. 21.  A Divisão de Política Agrícola compreende:

I- Seção de Planejamento Estratégico; e

II- Seção de Estudos e Controle de Projetos de Produção.

Subseção II

Da Divisão De Apoio A Comercialização

Art. 22.  A Divisão de Apoio à Comercialização compreende:

I - Seção de Informação de Mercado;

II - Seção de Políticas e Pro gramas de Comercialização; e

III - Seção de Abastecimento.

Subseção III

Da Divisão De Classificação Vegetal

Art. 23.  A Divisão de Classificação Vegetal compreende:

I - Seção de Fiscalização Vegetal; e

II- Seção de Padronização de Produção Vegetal.

Subseção IV

Da Divisão De Gerenciamento De Fundos De Apoio ao Desenvolvimento Agropecuário

Art. 24.  A Divisão de Gerenciamento de Fundos de Apoio ao Desenvolvimento Agropecuário compreende:

I - Seção de Programação; e

II- Seção de Avaliação e Controle.

Subseção V

Da Divisão De Gerenciamento de Planos e Programas Especiais

Art. 25.  A Divisão de Gerenciamento de Planos e Programas Especiais compreende:

I - Seção de Planos e Programas; e

II- Seção de Monitoramento e Articulação Institucional.

Subseção VI

Da Divisão de Análise e Desempenho do Setor Agropecuário

Art. 26.  A Divisão de Análise e Desempenho do Setor Agropecuário compreende:

I- Seção de Informações Gêrenciais;

II- Seção de Estudos e Análises.

Seção IX

Do Departamento Industrial e Comercial

Art. 27.  O Departamento Industrial  e Comercial compreende:

I - Divisão de Política Industrial; 

II - Divisão de Política Mineral;

III - Divisão de Política de Apoio ao Comercio; e

IV - Divisão de Registros de Propriedades Industriais.  

Subseção I

Da Divisão de Política Industrial

Art. 28. A Divisão de Política Industrial compreende:

I - Seção de Apoio à Infra-Estrutura da Produção Industrial;

II- Seção de Fomento à Industrialização;

III- Seção de Estudos de Projetos Industriais.

Subseção II

A Divisão de Política Mineral

Art. 29. A Divisão de Política Mineral compreende:

I - Seção de Zoneamento Mineral;  

II - Seção de Monitoramento da Produção Mineral; e  

III - Seção de Fomento à Produção Mineral.

Subseção III

Da Divisão de Política de Apoio ao Comercio

Art. 30. A Divisão de Política de Apoio ao Comércio compreende:

I - Seção de Fomento ao Comércio;

II - Seção de Apoio à Exportação.

Subseção IV

Da Divisão de Registros de Propriedades Industriais

Art. 31.  A Divisão de Registros de Propriedades Industriais compreende:

I - Seção de Orientação e Controle Normativo;

II- Seção de Registros de Marcas e Patentes; e

III- Seção de Informação Tecnológica.

TITULO III

DAS COMPETÊNCIAS GERAIS E ESPECÍFICAS DOS ÓRGÃOS E UNIDADES.

CAPITULO I

DO GABINETE DO SECRETÁRIO

Art. 32.  O Gabinete do Secretário tem as seguintes competências:

I - examinar e preparar o expediente a ser encaminhado ao titular da Pasta;

II- atender ao público e seleciona-lo para as audiências com o Secretário;

III - encaminhar, no âmbito da Pasta as atividades relacionadas com imprensa e divul​gação, em acordo com a política de Comunicação Social do Governo;

IV - prestar assistência administrativa aos assessores do Secretário;

V - prestar assistência direta e imediata ao Secretário, assessorando-o, segundo suas necessidades e áreas de interesse da Pasta;

VI - prestar informações públicas sob\e as atividades da Secretaria;

VII - manter arquivo de noticias, sobre as atividades da Pasta;

VIII - redigir notas, reportagens, artigos e comentários, sobre as atividades da Secretaria par encaminhamento aos órgãos de difusão;

IX - elaborar respostas a convites e demais correspondências do Secretário;

X - revisar toda a correspondência oficial expedida pela Secretaria;

XI - organizar e manter arquivo de correspondência e documentação do Secretário e de seus assessores;

XII - encaminhar portarias para publicação no Diário Oficial do Estado;

XII- manter atualizada a rela​ção de autoridades municipais, estaduais e federais;

XIV - coordenar as atividades de relações públicas internas e externas à Secreta​ria;

XV- protocolar e dirigir a correspondência interna do Gabinete e os despachos do Secretário aos Departamentos, Núcleos Setoriais e Delegacias de Agricultura, Indústria e Comércio; e

XVI - organizar e manter informações sob e a agenda do Secretário e do Secretário​Adjunto.

CAPITULO II

DA ASSESSORIA

Art. 33.  À Assessoria compete:

I - prestar assessoramento Técnico, segundo as necessidades da Secretaria, sob a forma de estudos, pesquisas, levantamentos, avaliação e pareceres;

II - prestar informações Públicas  sobre as atividades da Secretaria;

III -  manter arquivo de noticias, notas e comentários sobre as atividades da Pasta;

IV - redigir notas, reportagens, artigos e comentários sobre as atividades da Secreta ria para encaminhamento aos órgãos de difusão;

V - controlar a legitimidade de atos administrativos;

VI - revisar toda a correspondência oficial expedida pela Secretaria;

VII- orientar, no âmbito  da Pas​ta, as atividades relacionadas com imprensa e di​vulgação.

CAPÍTULO III

NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

Art.34.  Como Unidade Setorial do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação Geral, o Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação - NUPLAN compete a execução das atividades ligadas ao planeja -mento, estudos e pesquisas, programação setorial, organização, sistemas e métodos, informática e programas especiais, em articulação com os Municípios.

I - a implantação,organização e administração do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação, no âmbito da Secretaria;

II  - o contato com as entidades vinculadas, visando o estímulo do fluxo de informações para o planejamento;

III - a definição da sistemática de informações da Secretaria e a obtenção das mesmas, junto aos demais Núcleos Setoriais de Planejamen​to e Coordenação;

IV- a criação e a ativação da comunicação e o intercâmbio de informações para o planejamento entre as unidades e o Núcleo Setorial;

V - a preparação dos relatórios de atividades de sua área, com o encaminhamento ao órgão central do sistema.

Seção  I

Do Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas

Art. 35. O Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas tem as seguintes competências:

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas estabelecidas pelo órgão central do Sistema Estadual de Planejamento e Coordenação, bem como assessorar o Secretário nas matérias a elas referentes;

II - coordenar a elaboração,re ver e compatibilizar programas, projetos e atividades da Secretaria e das entidades da administração indireta, bem como acompanhar, controlar e avaliar sua execução, observadas as diretrizes do órgão central;

III - coordenar a nível setorial a manutenção de fluxos permanentes de informações econômico-sociais, destinados à própria Secretaria e ao órgão central do sistema, objetivando facilitar os processos decisórios e a coordenação das atividades governamentais;

IV - auxiliar o órgão central do sistema estadual de planejamento e coordenação, no acompanhamento e avaliação dos planos, programas, pro​jetos e atividades setoriais, encaminhando-lhe as in formações que forem solicitadas; e

V - zelar para a manutenção de elevados níveis de eficiência e estreita articulação entre os Núcleos Setoriais do sistema estadual de planejamento e coordenação.

Seção II

Do Grupo Técnico de Programação Setorial

Art. 36.  O Grupo Técnico de Programação Setorial tem as seguintes competências:

I - coordenar a nível setorial a elaboração da Programação Orçamentária e de Planos Operativos Anuais, para posterior remessa ao órgão central do sistema;

II - solicitar ao Grupo Setorial de Finanças que preste as informações necessárias a execução de suas atividades;

III - acompanhar a execução do orçamento junto ao Grupo Setorial de Finanças, informando ao órgão central, de conformidade com as normas em vigor ou sempre que for solicitado;

IV - receber do Grupo Setorial de Finanças todas as propostas que impliquem em alterações orçamentárias, analisa-las e submete-las às autoridades competentes;

V - encaminhar ao órgão central  do sistema, após manifestação das autoridades competentes, todas as solicitações que impliquem em alterações orçamentárias.

Seção III

Do Grupo Técnico de  Organização, Sistemas e Métodos

Art. 37. O Grupo Técnico de Organiza o, Sistemas e Métodos tem as seguintes competências:

I - programar e executar as atividades relacionadas com o contínuo aperfeiçoamento administrativo de sua Secretaria;

II - realizar trabalhos de delineamento, análise e avaliação de sistemas, estruturas e procedimentos administrativos no âmbito da Secretaria;

III - elaborar estudos e definir a necessidade de implantação de serviços na de informática;

IV - elaborar e implantar jetos que introduzam novas tecnologias no sistema administrativo da Secretaria, em consonância com órgão central do sistema.

Seção IV

Do Grupo Técnico de Informática

Art. 38. O Grupo Técnico de Informática tem as seguintes competências:

I  - coordenar as atividades de informática no seu órgão;

II - cumprir e fiscalizar o cumprimento das diretrizes e normas estabelecidas pelo CEI, colaborando com o seu aprimoramento;

III - elaborar e encaminhar anualmente o Pl no Diretor de Informática do órgão à Secretaria Executiva do CEI, para consolidação do no Diretor de Informática do Estado;

IV- administrar a operação, a nível setorial; 

V - manter controle sobre índices de produtividade, quanto às informações ao sistema central;

VI - articular o órgão setorial com o órgão central;

VII - fornecer dados para o Banco de Dados do sistema de informática;

VIII - desenvolver estudos, pesquisas e diagnósticos sobre o processo de informatiza ção do órgão, visando aperfeiçoar seu funcionamento e desempenho.

Seção V

Do Grupo Técnico de Programas Especiais

Art. 39.  O Grupo Técnico de Programas Especiais tem as seguintes competências:

I - a articulação intra e interinstitucional com os setores técnicos responsáveis por ações de interesse dos Programas Especiais, no sentido de nivelar informações e conhecimentos dos programas quanto a filosofia, objetivos, público-meta, metodologia e procedimentos operacionais, prazos e de mais assuntos afetos a área.

CAPITULO IV

DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Art.40 O Núcleo Setorial de Administração e Finanças tem as seguintes competências:

I - a implantação, organização e administração dos sistemas estaduais de adminis​tração e de finanças no âmbito da Secretaria;

II - a direção e o controle das diretrizes financeiras da Secretaria;

III- a preparação de relatórios de sua área de competência; e

IV- a definição da sistemática de informações administrativas e financeiras da Secretaria.

Seção I

Do Grupo de Recursos Humanos

Art. 41.  O Grupo de Recursos Humanos tem s seguintes competências:

I - organizar e manter atualizado o registro dos servidores lotados na Secretaria de Estado da Agricultura , Indústria e Comércio;

II- controlar e registrar to das as ocorrências de pessoal, especialmente afastamentos, férias e licença;

III - instituir todos os processos e expedientes da área de pessoal, propondo, quando couber, a aplicação de legislação vigente, encaminhando-os à autoridade competente;

IV - elaborar atos administrativos ao pessoal do órgão, assim como preparar os termos de posse;

V - proceder a apuração do tempo de serviço dos servidores lotados na Secretaria ou órgão, para fins de concessão de licença especial, gratificação por tempo de serviço e aposentadorias;

VI - fiscalizar o registro de ponto, anotar justificativas de faltas nos cartões de ponto e elaborar folhas de frequência mensal, para visto dos dirigentes das unidades administrativas a que se referirem;

VII- registrar a lotação dos servidores da Secretaria ou órgão e suas movimentações;

VIII - prestar assistência aos servidores e a seus dependentes, orientando-os na solução de problema pessoais relacionados à sua vida funcional;

IX- zelar pelo cumprimento das normas relativas ao aperfeiçoamento profissional e à progressão funcional dos servidores;

X - lavrar atos de concessão de salário-família, licença especial, gratificação por tempo de serviço e demais vantagens, bem como instruir os processos, elaborando os respectivos atos;

XI - manter registro de cargos efetivos, empregos permanentes, cargos em comissão e funções gratificadas integrantes do quadro de pessoal da Secretaria ou órgão, assim como a identificação dos respectivos ocupantes;

XII - cumprir as normas emana das pelo órgão central do sistema; e

XIII - encaminhar relatório ao órgão central do sistema.

Seção II

Do Grupo de Finanças

Art. 42.  O Grupo de Finanças tem as seguintes competências:

I – registrar contabilmente a receita e a despesa de acordo com as especificações constante do orçamento e créditos adicionais;

II - registrar as operações que resultem dos débitos e créditos de naturezas financeiras, patrimoniais e outras;

III - escriturar os livros necessários ao controle orçamentário e financeiro;

IV - elaborar balancetes e ba lanço setorial dos sistemas;

V - efetuar análise e interpretação contábil dos resultados apurados;

VI - encaminhar periodicamente ao órgão central do sistema estadual de finanças as in formações e documentação contábil da pasta, de acordo com as normas vigentes;

VII - manter registros para apuração de despesas;

VIII - controlar e avaliar despesas de programas e de projetos, elaborando relatórios periódicas a esse respeito;

IX - efetuar a análise preliminar das estatísticas de despesas gerais e específicas a serem encaminhadas à unidade especializada da Secreta ria da Fazenda;

X- controlar as disponibilidades orçamentárias e financeiras, de acordo com as informações recebidas, segundo as normas estabelecidas;

XI - prestar informações orçamentárias ao NUPLAN;

XII -  elaborar a programação financeira da Pasta, de acordo com as normas emanadas do órgão central, em atendimento às necessidades pelas unidades;

XII - elaborar a programação de desembolso decenal para encaminhamento ao órgão central  do sistema estadual de finanças;

XIV - verificar se foram atendi das as exigências legais e regulamentares para que as despesas possam ser empenhadas;

XV- acolher, verificar e encaminhar a prestação de contas dos responsáveis por adiantamento;

XVI - examinar a prestação de contas de convênios, de acordo com as cláusulas contratuais e o plano de aplicação vigentes, encaminhando ao órgão setorial de planejamento para as providências cabíveis.

Seção III

Do Grupo De Material E Patrimônio

Art. 43.  O Grupo de Material Patrimônio tem as seguintes competências:

I  - promover o levantamento das necessidades de material de consumo, permanente , equipamentos e se viços, com vistas à programação das aquisições e à elaboração da proposta orçamentária;

II - promover a aquisição de material de consumo, permanente e equipamentos, bem como a contratação de serviços de terceiros;

III - receber material, procedendo sua aceitação e manter almoxarifado para sua guarda, preservação e distribuição, com os devidos registros das movimentações;

IV - promover a recuperação e redistribuição ou propor a alienação de material em disponibilidade;

V - efetuar tombamento de to do o material permanente, e manter registro das movimentações dos bens imóveis, identificando o usuário e a localização;

VI - elaborar anualmente o inventário físico do patrimônio;

VII - preparar os processos de baixa de bens patrimoniais;

VIII - encaminhar aos órgãos competentes documentação relativa às variações ocorri​das no patrimônio; e

IX - encaminhar ao órgão central informações, na forma definida por ele, sobre execução as atividades do sistema.

Seção IV

Do Grupo de Transportes e Serviços Gerais

Art. 44.  O Grupo de Transportes e Serviços Gerais tem as seguintes competências:

I - verificar periodicamente as condições das instalações, móveis, equipamentos e aparelhos instalados na Secretaria, procedendo a reparação de danos verificados, ou providenciando a repara ção mediante serviços de terceiros, através da unidade competente;

II - executar a manutenção do sistema elétrico, hidráulico e de comunicações internas;

III - manter a limpeza de todas as dependências da Secretaria, bem como zelar pela guarda e uso do material de limpeza;

IV - exercer a vigilância nos locais de acesso às dependências da Secretaria;

V - recepcionar e prestar in formações aos visitantes sobre os serviços e localiza ção interna das unidades;

VI - vistoriar diariamente, após o encerramento do expediente, todas as dependências da Secretaria, fechando janelas e portas e desli​gando aparelhos elétricos;

VII - zelar pela segurança dos bens moveis e imóveis da Pasta;

VIII - propor ao órgão central a alteração na quantidade e/ou qualidade dos veículos da frota da Secretaria;

IX - efetuar serviços de copa; e

X - encaminhar relatório ao órgão central do sistema.

Seção V

Do Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa

Art. 45.  O Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa tem as seguintes competências:

I - organizar e manter fichários de documentação dos atos e fatos que tratem dos assuntos de interesse da Secretaria;

II - registrar os atos administrativos expedidos pelas autoridades e dirigentes da Secretaria;

III - administrar a guarda dos processos, documentos, originais de atos administrativos, bem como as cópias dos atos de pessoal;

IV - controlar a movimentação interna e externa de processos e documentos, bem como a distribuição dos diários oficiais, jornais, revistas e outras publicações;

V - receber, registrar, das classificar e controlar os documentos, dando entrada nos respectivos órgãos, bem como acompanhar o seu trâmite, zelando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos;

VI - organizar, manter e coordenar os serviços de biblioteca, quando a Secretaria não contar com serviços especializados para tal fim;

VII - manter e organizar o arquivo intermediário setorial dos documentos e processos, até no máximo dois anos;

VIII - encaminhar ao arquivo geral do Estado, após o período de dois anos, todos os processos e documentos; e

IX - encaminhar relatório órgão central do sistema.

CAPITULO V

DO DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA

Art. 46.  O Departamento de Organização Agrária tem as seguintes competências:

1 - planejar, coordenar, dirigir e controlar as atividades vinculadas à Organização Social Rural, à Política Agrária e a Engenharia Rural, voltadas para o fortalecimento do setor primário;

II - realizar estudos e pesquisas nos domínios da Organização Social Rural, Política Agrária e Engenharia Rural, com vistas a substanciar programas projetos que contribuam para a melhoria desses setores;

III – articular-se com órgãos afins do setor público agrícola, na proposição, elaboração e execução das políticas referentes ao desenvolvimento agrário do Estado; e

IV - propor a celebração de convênios e protocolos de intenções com órgãos federais e estaduais, objetivando o desenvolvimento de ações conjuntas, no âmbito da Organização Agrária.

Seção I

Da Divisão de Organização Social Rural

Art. 47. A Divisão de Organização Social Rural tem as seguintes competências:

I - coordenar, controlar e assessorar as ações associativistas no meio rural, visando conscientizar e desenvolver a organização dos produtores rurais no Estado.

II - elaborar e propor medidas em colaboração com órgãos afins do setor agrícola e da própria SEAGRI, objetivando a elevação dos padrões sócio-econômicos no meio rural;

II- fomentar a organização dos produto es e o desenvolvimento das ações inerentes às associações. de produtores, cooperativas, sindicatos e grupos for as, fortalecendo o meio rural do Estado;

IV - apoiar as diversas formas associativistas no meio rural, através da assessoria técnica e da educação específica dos seus integrantes; e

V - supervisionar e controlar atividades de suas seções.

Subseção I

Da Seção de Cooperativismo Rural

Art. 48.  A Seção de Cooperativismo Rural tem as seguintes competências:

I - elaborar plano de ação integrada com outros órgãos, visando desenvolver e apoiar os programas de organização, conscientização e expansão do cooperativismo no meio rural do Estado;

II - realizar estudos e diagnósticos sócio-econômicos e físicos, sobre o cooperativismo rural no Estado, procedendo análises e interpre​tacões;

III - prestar assistência técnica e específica às cooperativas, visando o fortaleci​mento e estruturação de suas entidades;

IV - propor e promover ações conjuntas na área de educação e capacitação técnica;

V - executar outras ações por dele ção de competência; e

VI- elaborar relatório de atividades desenvolvidas. 

Subseção II

Da Seção de Associativismo Rural

Art. 49.  A Seção de Associativismo Rural tem as seguintes competências:

I - apoiar as realizações de ações associativistas no meio rural, visando a formação de grupos organizados e a expansão de associativismo no Estado;

II- elaborar e coordenar pro jetos de ação integrada com outros órgãos, relaciona -dos ao fomento do associativismo rural no Estado;

III - realizar estudos e diagnósticos sócio-econômicos sobre a situação real do associativismo rural no Estado, procedendo análises e interpretações;

IV - prestar assessoria técnica e específica aos grupos formais, associações e sindicatos;

V - propor e promover ações conjuntas na área de educação e capacitação técnica;

VI - executar outras ações por dele ção de competência; e

VII - elaborar relatório atividades das desenvolvidas.

Seção II

Da Divisão de Engenharia Rural

Art. 50.  A Divisão de Engenharia Rural tem as seguintes competências:

I - planejar, coordenar e executar as atividades de mecanização agrícola no Estado;

II - executar o programa geral das atividades nos setores de irrigação e drenagem, conservação de solos, agrimensura, fontes alternativas de energia, construções rurais, eletrificação rural e                   meteorologia, pesquisando, planejando, coordenando, orientando, fiscalizando e propondo medidas em colaboração com órgãos afins, objetivando agilizar e corrigir eventuais deficiências na sua realização e operacionaliza​ção;

III - executar outras ações por delegação de competência; e

IV - elaborar relatório atividades desenvolvidas.

Subseção I

Da Seção De Mecanização Agrícola

Art. 51. A Seção de Mecanização Agrícola tem as seguintes competências:

I - desenvolver estudos e pesquisas no âmbito da mecanização agrícola;

II - propor programas de mecanização agrícola, condizentes com a realidade do Esta​do;

III - difundir a utilização da tração animal a nível de pequena propriedade;

IV - elaborar protocolo de in tenções com órgãos afins, objetivando o desenvolvimento de ações conjuntas no âmbito de mecanização agrícola no Estado;

V - executar outras ações por delegação de competência; e

VI - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Subseção II

Da Seção de Infra-Estrutura Rural

Art. 52.  A Seção de Infra-estrutura Rural tem as seguintes competências:

I - desenvolver estudos pesquisas, objetivando o desencadeamento de ações áreas de irrigação e drenagem;

II  - executar atividades gerais na área de agrimensura;

III - dirigir programas ligados à conservação do solo;

IV - propor programas e projetos, com fins de aproveitamento das fontes alternativas de energia na propriedade rural;

V - desenvolver programas e projetos de eletrificação rural e meteorologia no Estado;

VI - desenvolver ações ligadas ao contexto de construção rural;

VII - executar outras atribuições por delegação de competência;

VIII - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Seção III

Da Divisão Política Agrária
Art. 53.  A Divisão de Política Agrária tem as seguintes competências:

I - promover e desenvolver estudos e pesquisas que visem fundamentar as ações de política agrária no Estado, no âmbito de competência da SEAGRI, apoiando os trabalhos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária em Rondônia;

II- formular diretrizes para os plano estaduais de reforma agrária;

III - elaborar programas e projetos que primem pela fixação do homem ao campo, evitando o êxodo rural; e

IV - propor a compatibilização das atividades agropecuárias com o que preconiza o zoneamento sócio-econômico ecológico de Rondônia.

Subseção I

Da Seção de Assuntos Fundiários, Colonização e Reforma Agrária.

Art. 54.  A Seção de Assuntos Fundiários, Colonização e Reforma Agrária tem as seguintes competências:

I - desenvolver estudos e pesquisas com vistas à implantação das ações de política agrária no Estado, no âmbito de competência da SEAGRI;

II- apoiar os trabalhos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, a nível de Rondônia;

III - assessorar a coordenação Estadual do Programa Especial de Crédito para Reforma Agrária, em seu domínio de competência;

IV - promover em articulação com os órgãos competentes a justa destinação e ocupação das áreas as rurais no Estado;

V - identificar os causadores da transformações na estrutura fatores fundiária do Estado, propondo medidas controladoras aos processos de concentração e/ou minifundização da propriedade rural;

VI - efetuar estudos e pesquisas de campo, que visem o estabelecimento de medidas que concorram para a melhoria das condições de vida no meio rural;

VII - propor as instituições creditícia o estabelecimento de linhas de crédito especiais, que propiciem aos meeiros, posseiros e arrendatários, o acesso à terra e aos meios de produção;

VIII - envidar esforços no senti do de definir uma legislação própria de terras para o Estado;

IX - executar outras ações por delegação de competência; e

X - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Subseção II

Da Seção De Zoneamento Agro-Econômico-Ecológico

Art. 55. A Seção de Zoneamento Agro-econômico ecológico tem as seguintes competências: 

I- elaborar planos de ação integrada com outros órgãos, objetivando o ordenamento da produção agropecuária no Estado, em conformidade com as características de cada região fisiográfica, observando os critérios ecológicos, econômicos e sociais;

II - auxiliar, com sugestões, as aproximações cabíveis ao zoneamento sócio-econômico ecológico do Estado, mediante a demanda verificada;

III - desenvolver estudos em comum acordo com órgãos afins, no sentido de gerar indicativos à implantação dos pólos estratégicos de cultivos no Estado;

IV - definir modelos referenciais de exploração da propriedade rural, o princípio da administração rural;

V- executar outras atribuições por delegação de competência; e

VI - elaborar relatório atividades desenvolvidas.

CAPITULO VI

DO DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO VEGETAL

Art. 56.  O Departamento de Produção  Vegetal tem as seguintes competências:

I - planejar, coordenar, dirigir e controlar as ações setoriais voltadas para a manutenção ampliação e melhoria da produção agrícola;

II - executar e acompanhar pro jetos de desenvolvimento agrícola, de pesquisa e mudanças tecnológicas;

III - articular-se com os de mais órgãos do setor público agrícola, compatibilizando projetos e metodologias;

IV - sugerir medidas, em cola​boração com as unidades executoras, a fim de corrigir eventuais deficiências na realização de seus programas;

V- propor normas e métodos mais adequados de trabalho no desenvolvimento da produ ção agrícola do Estado;

VI - coordenar, supervisionar, assessorar e avaliar as atividades desenvolvidas pelas divisões, seções do Departamento e Delegacias; e

VII - assessorar o Secretário de Estado da Agricultura, Indústria e Comércio e Secretário Adjunto.

Seção I

Da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

Art. 57. A Divisão de Defesa Sanitária Vegetal tem as seguintes competências:

I - planejar, orientar, coordenar e controlar a execução das atividades de vigilância fitossanitária, profilaxia e combate às doenças e pragas dos vegetais e acompanhar os trabalhos de fiscalização da produção e comércio de produtos fitossanitários;

II -analisar sistematicamente os resultados obtidos em conseqüência da aplicação de medidas de controle de doenças e pragas, para que possa aplicar em estreita relação com as autoridades competentes da Unidade da Federação medidas de defesa sanitária vegetal previstas na legislação específica;

III - elaborar quadros demonstrativos, gráficos e informes sobre a situação fitossanitária estadual;

IV - executar outras ações determinadas pelo Departamento de Produção vegetal; e

V - promover a realização de inquéritos no campo, referentes ao aumento da incidência de doenças e pragas de vegetais, e que estejam provocando reflexos na economia agrícola.

Subseção I

Da Seção de Defesa Fitossanitária

Art. 58. A Seção de Defesa sanitária tem as seguintes competências:

I - levantamento através formulários as principais pragas e doenças que ocorrerem na região

II -  acompanhamento mensal fitossanitário, observando a variação na intensidade dos ataques de pragas e doenças;

III - promover a coleta de dos sobre a incidência de novas pragas ou doenças;

IV - realizar análise laboratorial de identificação de pragas e doenças;

V - realizar campanhas esta duais sobre o manejo de pragas e doenças e campanhas de esclarecimento sobre o perigo e importância dos agrotóxicos;

VI - promover estudos sobre a toxidade dos defensivos agrícolas e divulga-los; e

VII - realizar a erradicação de culturas infectadas de pragas ou doenças cujo controle ainda não existe e controlar a sua disseminação.

Subseção II

Da Seção De Fiscalização E Controle Fitossanitário

Art. 59. A Seção de Fiscalização e Controle Fitossanitário c~m as seguintes competências:

I - fiscalizar o transporte, armazenamento, comercialização, e aplicação dos defensivos agrícolas;

II - observar e fazer cumprir a legislação que disciplina o uso dos defensivos agrícolas e aplicação do receituário agronômico por profissionais habilitados;

III - manter cadastro atualiza do das firmas que manipulam o comércio de defensivos agrícolas;

IV - manter postos de fiscalização fitossanitária em todos os municípios e barreiras estaduais, inter-estaduais e internacionais para controle de trânsito de vegetais e produtos fitossani​tários; e

V - evitar entrada e saída de material botânico contaminado de pragas ou doenças, cujo controle ainda não existe ou oriundos de regiões onde a ocorrência dessas enfermidades exista.

Seção II

Da Divisão De Apoio As Culturas Perenes
Art. 60. A Divisão de Apoio as Culturas Perenes tem as seguinte competências:

I - planejar, coordenar, dirigir e controlar as atividades ligadas à produção de culturas perenes no Estado, articulando—se com os de mais órgãos voltados à produção vegetal, para a compa​tibilização de projetos e metodologias;

II - promover os projetos de desenvolvimento que envolvem culturas perenes, bem como elaborar proposta para a maximização de resultados; 

IV - coordenar o programa gerai de atividades da área de culturas perenes, sugerindo medidas de colaboração com outros órgãos afins, com o propósito de desenvolver modelos de produção; e

V - supervisionar,acompanhar, avaliar, controlar e orientar as atividades de suas seções.

Subseção I

Da Seção De Fomento À Produção De Mudas
Art. 61.  A Seção de Fomento à Produção de Mudas tem as seguintes competências:

I - desenvolver e coordenar as atividades relacionadas com a produção e distribui​ção de mudas;

II - executar projetos e/ou convênios ligados às culturas contempladas na programa ção de mudas;

III - planejar, organizar, coordenar, inspecionar e controlar as atividades relaciona das com a produção, manutenção, conservação de infra-estrutura botânica e distribuição de mudas;

IV - coordenar a seleção e aquisição de mudas de acordo com os projetos programados;


V - apoiar a produção e comercialização de mudas da iniciativa privada;

VI - promover a produção de mu das frutíferas, essências florestais e ornamentais;

VII - manter articulações com órgãos ou entidades em proveito das atividades da unidade;

VIII - elaborar e executar planos anuais de trabalho, avaliando sistematicamente sua execução;

IX - elaborar relatório acompanhamento mensal da produção e atividades desenvolvidas;

X – incentivar e fomentar a diversificação da linha do setor agrícola, mediante a produção de mudas de culturas perenes; e 

XI - implantar, formar e manter jardins clonais.

Subseção II

Da Seção De Fomento à Policultura Perene

Art. 62.  A Seção de Fomento à Policultura Perene tem as seguintes competências:

I -desenvolver e coordenar as ações relacionadas com a implantação de culturas perenes;

II – executar projetos e/ou convênios ligados às culturas contempladas na programação de mudas;

III - planejar, coordenar, inspecionar e controlar as atividades de implantação, condução e produção de culturas perenes em pólos estraté​gicos;

IV – articular-se com os de mais órgãos do setor público agrícola, para compatibi​lizar projetos e metodologias com base em zoneamento agrícola;

V - incentivar e fomentar mo deles de exploração em consórcio de culturas perenes;

VI – promover a produção de mudas frutíferas, essenciais florestais e ornamentais;

VII – manter articulações com órgãos ou entidades em proveito das atividades da unidade;

VIII – elaborar e executar planos anuais de trabalho, avaliando sistematicamente sua execução;

IX – elaborar relatório de acompanhamento mensal da produção e atividade desenvolvidas;

X – incentivar e fomentar a diversificação da linha do setor agrícola, mediante a produção de mudas de culturas perenes; e

XI – implantar, formar e manter jardins clonais.

Subseção II

Da Seção de Fomento à Policultura Perene
Art. 62. A Seção de Fomento à Policultura Perene tem as seguintes competências:

I – desenvolver e coordenar as ações relacionadas com a implantação de culturas perenes;

II – executar projetos e/ou convênios a culturas perenes; 

III – planejar, coordenar, inspecionar e controlar as atividades de implantação, condução e produção de culturas perenes em pólos estratégicos;

IV – articula-se com os demais órgãos do setor público agrícola, para compatibilizar projetos e metodologias com base em zoneamento agrícola;

V – incentivar e fomentar modelos de exploração em consorcio de culturas perenes;

VI – implantar pomares comunitários;

VII - elaborar estudos de viabilidade técnica e econômica das diversas culturas pere​nes nativas e exóticas possíveis de exploração no Estado.

Seção III

Da Divisão de Apoio às Culturas Anuais

Art. 63.  A Divisão de Apoio às Culturas Anuais tem as seguintes competências:

I - planejar, coordenar, dirigir e controlar as atividades ligadas à exploração de culturas anuais, no Estado, articulando-se com os de​mais órgãos fins, para a compatibilização de projetos e metodologias;

II - promover os projetos de desenvolvimento de culturas anuais bem como elaborar propostas para a maximização de resultados;

III - orientar programas de assistência técnica na área de policultivos anuais;

IV - coordenar o programa geral de atividades da área de culturas anuais, sugerin​do medidas de colaboração com outros órgãos afins, com o propósito de desenvolver modelos de análise e corrigir deficiências regionais no campo de produção agrícola;

V - elaborar com os demais órgãos afins pacotes tecnológicos de fomento as culturas anuais, com vistas a se estabelecer pólos estraté​gicos regionais; e

VI - supervisionar,acompanhar, avaliar e controlar as atividades de suas seções.

Subseção I

Da Seção de Olericultura

Art. 64.  A Seção de Olericultura tem as seguintes competências:

I - desenvolver e coordenar as atividades inerentes à olericultura estadual;

II - executar projetos convênios ligados às culturas hortícolas;

III - planejar, coordenar, organizar, inspecionar e controlar as atividades relaciona das com a produção, aquisição, distribuição, assistência técnica, e comercialização de hortifrutigranjeiros;

IV - incentivar através de fomente a expansão da olericultura no Estado;

V - elaborar e executar planos anuais de trabalho, avaliando sistematicamente sua execução;

VI - estimular a implantação de hortas comerciais estrategicamente localizadas; e

VII - elaborar relatório das atividades desenvolvidas e do comportamento da atividade econômica, destacando a produção interna e volume importado.

Subseção II

Da Seção de Fomento a Policultura Anual

Art. 65. A Seção de Fomento à Policultura Anual tem as seguintes competências:

I - desenvolver e coordenar as atividades inerentes à produção, aquisição e distribuição de sementes;

II - executar projetos e/ou convênios, ligados às culturas contempladas na programação de produção de sementes;

III - planejar, organizar, coordenar, inspecionar e controlar as atividades nadas com a produção, manutenção e conservação UBS, e distribuição de sementes;

IV - coordenar a seleção e aquisição de sementes de acordo com os projetos programados;

V - executar diretamente através de outros órgãos a análise, beneficiamento acondicionamento, preservação e armazenagem de sementes para posterior plantio;

VI - produzir sementes fiscalizadas através do sistema de cooperação com entidades e/ou agricultores e apoio à produção, comercialização’ da iniciativa privada;

VII - manter articulação com as órgãos ou entidades em proveito das atividades da unidade;

VIII - participar da efetiva elaboração dos padrões de campo e sementes do Estado, em conjunto com os demais órgãos e entidades, ligadas diretamente ao Programa Estadual de Produção de Sementes;

IX - elaborar e executar planos anuais de trabalho, avaliando sistematicamente sua execução;

X - manter estreita articula ção com os órgãos ou entidades de pesquisa, referente a trabalhos em execução, sobre outras culturas a serem introduzidas no Estado;

XI -elaborar relatório de convênio do acompanhamento mensal da produção;

XII - elaborar relatório trimestrais de convênios de execução; e

XIII - elaborar relatório de atividades desenvolvidas.
Seção IV

Da Divisão De Fomento A Produção Florestal

Art. 66.  A Divisão de Fomento à Produção Florestal tem as seguintes competências:

I - planejar, orientar, coordenar e controlar as ações setoriais voltadas para o fomente e produção florestal;

II - coordenar o programa geral de atividades da área de produção florestal, sugerindo medidas de colaboração com outros órgãos afins, cem a propósito de desenvolver modelos de análise e corrigir deficiências regionais no campo do manejo da exploração extrativa;

III - orientar programas de assistência técnica na área da exploração florestal;

IV - estimular a agroindustrialização de produtos de origem vegetal;

V – articular -se com as de mais órgãos afins, a fim de desenvolver e coordenar as atividades inerentes à produção florestal; e

VI - supervisionar,acompanhar, avaliar e controlar as atividades de suas seções.

Subseção I
Da Seção de Plantas Medicinais

Art. 67.  A Seção de Plantas Medicinais tem as seguintes competências:

I - desenvolver e coordenar as atividades inerentes à introdução, implantação e produção de plantas medicinais;

II - executar projetos e/ou convênios ligados à implantação, condução e produção de matéria-prima oriunda de plantas medicinais;

III - estimular convênios com instituições afins, a fim de determinar o potencial farmacológico das espécies exploradas;

IV - planejar, organizar, coordenar, inspecionar e controlar as atividades relacionadas com a produção, conservação e armazenagem dos produtos oriundos de plantas medicinais;

V - coordenar, controlar, identificar e tabular informações sobre as espécies de plantas medicina que serão selecionadas para explora ção e estudo;

VI - produzir sementes e/ou material propagativo, através de sistema de cooperação com entidades e produtores registrados, a fim de esti​mular a consolidação da cultura em função de sua importância econômica  e social;

VII - manter estreita articula ção com os órgãos entidades de pesquisa, referente a trabalhos em execução, para cooperação técnica e econômica; e

VIII - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Subseção II

Da Seção de Fomento a Produção de Essências Florestais

Art. 68. A Seção de Fomenta à Produção de Essências Florestais tem as seguintes competências:

I -promover e coordenar atividades relacionadas com o fomento e produção essências florestais;

II -executar projetos convênios ligadas ao extrativismo florestal;

III - incentivar e fomentar a diversificação extrativa, mediante a introdução de novas técnicas de exploração;

IV - realizar estudos de enriquecimento de re erva extrativa em conjunto com os órgãos afins, de moda a proporcionar melhor racionalização da mão-de-obra;

V - difundir sistemas racionais de coletas, conservação, tratamento, beneficiamento e armazenagem, visando a melhoria da qualidade do produto;

VI - difundir e executar pia nos anuais de trabalha, avaliando sistematicamente a sua execução;

VII - elaborar relatório das atividades desenvolvidas; e

VIII - manter articulação com órgãos e entidades, em proveito do zoneamento e utilização racional das áreas extrativas e cultivadas.

CAPÍTULO VII

DO DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO ANIMAL

Art. 69.  O Departamento de Produção Animal tem as seguintes competências:

I - planejar, coordenar, avaliar e controlar as atividades ligadas à produção pecuária do Estado, envolvendo para este fim os várias órgãos e entidades do setor pecuário;

II - coordenar a política agro pecuária a nível estadual, promovendo o desempenho da Pecuária incentivar e coordenar pesquisas de âmbito da pecuária, promover, coordenar e organizar campanhas de combate às zoonozes, coordenar a política de comer​cialização de produtos e insumos da pecuária e demais pertinentes à pecuária estadual; e

III - coordenação e/ou execução das atividades ligadas a pecuária estadual, promovendo a defesa e vigilância zoossanitária, desenvolvendo ações que elevem os índices produtivos, reprodutivos e sanitários dos rebanhos, portanto, o valor sócio-econômico da pecuária no Estada.

Seção I

Da Divisão de Defesa Sanitária Animal

Art. 70. A Divisão de Defesa Sanitária Animal tem as seguintes competências:

I - planejar, coordenar e apoiar as execuções das atividades de defesa sanitária animal do Estado, envolvendo as órgãos públicos, empresas privadas, entidades de classe e comunidades em ações orientadas profiláticas;

II - promover a melhoria do sistema de notificação de doenças e aperfeiçoamento do sistema de vigilância sanitária na Estado;

III - elaborar programas profiláticos para o combate de enfermidades de interesse para a
economia pecuária; incremento de diagnósticos laboratoriais  e ampliação da assistência médico-veterinária no campo; e   


IV - planejar, coordenar e promover as atividades de campanhas sanitárias para controle de doenças exóticas e controle e/ou erradicação das existentes no Estado

Subseção I

Da Seção de Doenças Infecto-Contagiosas

Art. 71. A Seção de Doenças-Contagiosas tem as seguintes competências:

I - orientar, coordenar,super visionar e controlar as atividades destinadas ao combate de doenças infecto-contagiosas que envolvam interesse econômico para a exploração pecuária;

II - promover a execução de campanhas de profilaxia para o controle e/ou erradicação de doenças no âmbito do Estado; difundir e auxiliar a fiscalização do cumprimento de normas técnicas oficiais; realizar estudas e propor reformulações da legislação vigente quando se faça necessário;

III - atuar em qualquer evento onde haja concentração de animais domésticas ou de fauna aquática e silvestre, orientando a observância de requisitas sanitárias no que concerne a doenças infecto-contagiosas;

IV - estabelecer prioridades no co bate às doenças infecto-contagiosas de maior importância sócio-econômica, para fins de aplicação de medidas de defesa sanitária animal, analisando e interpretando dados epidemiológicos visando orientar os trabalhos de campo na aplicação de medidas específicas de controle e/ou erradicação das doenças;

V- coordenar, supervisionar e assistir as entidades destinadas ao controle e/ou erradicação de doenças infecto-contagiosas dos animais durante as realizações das feiras e/ou exposições agro pecuárias a nível estadual;

VI - desenvolver recursos humanas e materiais, orientando o desenvolvimento de técnicas e métodos laboratoriais de vigilância zoossanitária, ao controle e/ou erradicação às doenças, profilaxia e educação sanitária;

VII - elaborar e divulgar calendários profiláticos, em colaboração com órgãos de pesquisas, extensão rural e entidades de classe;

VIII - realização de análises laboratoriais e processamento de materiais para exames em outros centros do país em apóia à defesa, inspeção e produção animal.

Subseção II

Da Seção de Doenças Parasitárias e Carenciais

Art. 72.  A Seção de Doenças Parasitárias Carenciais tem a seguintes competências:

I - orientar, coordenar, super visionar e controlar as atividades destinadas ao combate de doenças parasitárias que envolvam interesse econômico para a exploração pecuária;

II - promover a execução de campanhas de profilaxia e controle e/ou erradicação de doenças parasitárias no âmbito do Estado; difundir e auxiliar a fiscalização do cumprimenta de normas          técnicas oficiais; realizar estudas e propor reformulações de legislação vigente quando se faça necessário;

III - atuar em qualquer evento onde haja concentração de animais domésticos ou da fauna aquática e silvestre, orientando a observância de requisites sanitários no que concerne a doenças parasitárias;

IV - estabelecer prioridades no combate de doenças parasitárias de maior importância sócio-econômica, para fins de defesa sanitária animal, analisando e interpretando dados epidemiológicos, visando orientar os trabalhas de campa na aplicação de medidas específicas de controle das doenças; e

V - desenvolver recursos humanos e materiais, orientando o desenvolvimento de técnicas e métodos de vigilância zoossanitária, combate às parasitoses, profilaxia e educação sanitária.

Subseção III

De Inspeção de Produtos de Origem Animal

Art. 73.  A Seção de Inspeção de Produtos de Origem Animal tem as seguintes competências:

I - inspeção ante-mortem  post-mortem de grandes, médios e pequenos animais;

II – inspeção industrial de leite e derivados;

III – inspeção de pescados e de derivados;

IV - dados estatísticos de condenação de carcaça, órgãos, pescado e leite; e

V – fiscalização de produtos veterinários.
Seção II

Da Divisão de Apoio a Produção Animal

Art. 74. A Divisão de Apoio à Produção Animal tem as seguintes competências:

I - planejar, coordenar, dirigir e controlar as atividades ligadas à produção de matrizes e reprodutores do Estado, dos grandes, médios e pequenos animais, articulando-se com as órgãos do setor Público Agrícola;

II - elaborar os projetos propostas desenvolvimento da produção de grandes, médias e pequenos animais do Estado, maximizado a sua produção;

IV - apoiar a execução dos pra gramas de assistência técnica na área de produção, melhoramento genético/e nutrição animal;

V - coordenar o programa de produção animal, sugerindo medidas de colaboração com órgãos afins com o propósito de desenvolver modelos de análise e corrigir deficiências regionais na campa da produção pecuária;

VI - orientar tecnicamente a realização de feiras e/ou exposições agropecuárias e outras atividades agropecuárias no âmbito estadual; e

VII - supervisionar e controlar as atividades de suas seções: Fomenta Pecuário, Melhoramento Genético e Nutrição Animal.

Subseção

Seção de Fomento Pecuário

Art. 75. A Seção Fomento Pecuário tem as seguintes competências:

I - elaborar projetos, coordenar, dirigir e controlar as atividades ligadas à produção e fomento de pequenas, médios e grandes animais no Estado;

lI – apoiar a execução dos programas e elaborar propostas para a aumenta da Produção Animal nas diversas categorias animais;

III - orientar tecnicamente as produtores, no que diz respeito à produção, através de cursas, treinamentos e informes educativas; e

IV - pesquisar junto aos produtores os problemas inerentes bem como as tendências relativas a exploração de pequenos, médios e grandes animais.

Subseção II

Da Seção de Melhoramento Genético

Art. 76.  A Seção de Melhoramento Genético tem as seguintes competências:

I - elaborar projetos de desenvolvimento do melhoramento genético;

II - desenvolver atividades no campa de melhoramento genético, inclusive selecionar bons exemplares com o objetiva de melhorar o padrão genético dos animais existentes;

III - manter as unidades de Nitrogênio liquido e de sêmen, necessárias à implementa​ção do programa; e

IV - supervisionar e controlar as atividades de seção.

Subseção III

Da Seção de Nutrição Animal

Art. 77. A Seção de Nutrição Animal tem as seguintes competências:

I - promover os projetos de apoio à nutrição animal, bem como coordenar, dirigir e controlar essas atividades, em colaboração com órgãos de pesquisa e Extensão Rural do Estado;

II - apoiar programas de melhoramento de pastagens e outros, visando a melhoria dos médios e grandes animais;

III - coordenar treinamentos de recursos humanos para o desenvolvimento de técnicas e métodos a serem implantados a nível de prioridade rural; e

IV - supervisionar e controlar as atividades da seção.

Da Seção III

Da Divisão de Aqüicultura

Art. 78. A Divisão de Aqüicultura tem as seguintes competências:

I - planejar, coordenar, dirigir e pesquisar atividades ligadas ao cultivo e reprodução de animais aquáticos, articulando-se com os órgãos do setor público agrícola;

II - elaborar projetos, propostas e programas de desenvolvimento da produção aquícola do Estado, maximizando a sua produção;

III - apoiar a execução dos programas de assistência técnica na área de produção e reprodução aquícola;

IV - coordenar o programa de produção aquícola, sugerindo medidas de colaboração com órgãos afins com o propósito de desenvolver mode​los de análise e corrigir deficiências regionais no campo da produção de animais aquáticos;

V - orientar tecnicamente realização de feiras e/ou exposições agropecuárias outras atividades aquícolas no âmbito estadual;

VI - implantar projetos-piloto para demonstração e divulgação da cultura no Estado;

VII - supervisionar e controlar as atividades de seus núcleos: Fomento Aquícola, Estudos e Pesquisas e Proteção aos Quelônios.

Subseção I

Da Seção de Fomento Aquícola

Art. 79. A Divisão de Aquícola tem as seguintes competências:

I – elaboração de projetos, coordenar, dirigir e controlar as atividades de produ ção de alevinos e pós-larvas de organismo aquático no Estado;

II - fomentar e promover projetos da produção aquícola do Estado;

III - pesquisar técnicas de cultivo adaptadas à realidade de Rondônia, em conjunto com o Núcleo de Estudos e Pesquisas e determinar o potencial aquícola do Estado;

Subseção II

Da Seção de Estudos E Pesquisas

Art. 80.  A Seção de Estudos e Pesquisas tem as seguintes competências:

I - elaboração de projetos, dirigir e controlar as atividades de limnologia, biologia e reprodução dos organismos aquáticos, estando ou não em fase de experimentação;

II - pesquisar, em conjunto com o Núcleo de Fomento à Aqüicultura e órgãos de pesquisa técnicas de criação adaptadas à realidade de Rondônia e determinar o potencial do Estado com relação a outras espécies aquáticas;

III - Apoiar fomento execução de projetos de produção aquícola do Estado; e

IV - publicar e divulgar resultados obtidos em experimentos feitos a partir de espécies regionais.

Subseção III

Da Seção de Proteção aos Quelônios

Art. 81. A Seção de Proteção aos Quelônios tem as seguintes competências:

I - elaboração de projetos, coordenar, dirigir e controlar as atividades de produ ção de filhotes de quelônios;

II - fomentar e promover projetos de proteção de quelônios;

III - pesquisar técnicas proteção adaptadas à realidade de Rondônia e determinar o potencial do Estado com relação a quelônios;

IV - apoiar a execução de pro gramas, propostas e projetos de proteção aos quelônios, bem como outras espécies aquáticas;

V - publicar e divulgar resultados obtidos com a proteção dada aos quelônios, anualmente;

VI - manter o D.P.A. e a são de aqüicultura informados sobre os trabalhos relatórios de atividade, mensalmente.

CAPÍTULO VIII

DO DEPARTAMENTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA

Art. 82.  O Departamento de Economia Agrícola tem as seguintes competências:

I - exercer a função de planejamento agrícola do Estado, pela institucionalização do seu processo a nível público e privado;

II - exercer o poder de comando da Política Agrícola do Estado, promovendo a integração dos seus principais instrumentos, pela compati​bilização de ações setorizadas para desenvolvimento do Setor Agropecuário;

III - sistematizar o processo de planejamento de forma participativa, ordenativa e instrumental, de modo a definir—se planos, programas e projetos compatíveis com a capacidade produtiva do Estado, potencialidades regionais e aspirações do produtor;

IV - apoiar a implementação e modernização de políticas de comercialização e abaste​cimento, de forma a prover o ordenamento da produção e organização de mercados;

V - apoiar programas de melhoria da qualidade da produção vegetal,e otimizar o pro cesso de abastecimento, notadamente relacionados a padronização de produtos, de acordo com as exigências do

Mercado Interno e Externo;

VI - planejar, coordenar e avaliar programas de destinação de recursos financeiros cuja natureza fomente a atividade produtiva, quer aqueles provenientes de fundos de desenvolvimento como os de natureza financeira, subvencional e creditícia;

VII - prover a Gestão de Programas Especiais de apoio e fomento à agropecuária, cujo nível de complexidade, articulação, instrumentalização e comprometimento institucional exijam um tratamento dirigido nos aspectos programático e assistencial;

VIII - manter estrito relaciona mento com as instituições vinculadas, promovendo a integração de seus esforços para consolidação e viabili​zação do setor;

IX
- instituir um sistema de Informação Agrícola, que permita prover o acompanhamento conjuntural e de avaliação de desempenho do Setor Agrícola, de forma a subsidiar o planejamento e melhorar os níveis de produção e produtividade dos projetos desenvolvidos pelo setor;

X - coordenar e dirigir o desenvolvimento de linhas de estudos que possibilitem definir ações alternativas de políticas de desenvolvi​mento agropecuário, fundamentando a captação de recursos interno e internacionais para viabilização das atividades do setor.

Seção I

Da Divisão de Política Agrícola

Art. 83.  A Divisão de Política Agrícola tem as seguintes competências:

I - delegar competências as Seções para execução das atividades pertinentes à Divisão, mantendo acompanhamento sistemático das ações desenvolvidas;

II - assessorar o Departamento nos assuntos pertinentes a área de competência;

III - coordenar o processo de definição de Política e diretrizes de ações da SEAGRI em estreita articulação com as demandas dos Departamentos e órgãos vinculados;

IV - propor linhas básicas de ações de Política de desenvolvimento do setor em consonância com as prioridades governamentais, potencialidades regionais e aspirações do produtor;

V - dar um caráter participativo ao curso do processo de definição de políticas e diretrizes do setor, envolvendo produtores, instituições, associações de classe e sociedade civil;

VI - conduzir o processo de planejamento de modo a integrar os diferentes níveis de atuação da SEAGRI, nesse esforço, sem prescindir da participação de produtores e instituições das na elaboração e legitimação dos projetos; e

VII - coordenar e orientar revisão e redirecionamento de políticas de ação SEAGRI e órgãos vinculados.

Subseção I

Da Seção de Planejamento Estratégico

Art. 84. A Seção de Planejamento Estratégico tem as seguintes competências:

I - elaboração de propostas de Ações de Política Agrícola para subsidiar a
montagem dos planos, programas e projetos de desenvolvimento do setor;

II - elaboração do Plano Diretor da SEAGRI em estrita integração com órgãos vincula dos e Departamentos afins;

III - proceder estudos alternativos para captação de recursos e financiamento de pro jetos;

IV - elaborar e normatizar a Sistemática de Planejamento Agrícola, propondo linhas de ações e processo que permitam a participação e consolidação d s ações de políticas e prioridades
 dos órgãos vinculados.

Subseção II

Da Seção de Estudos e Controle de Projetos de Produção

Art. 85.  A Seção de Estudos e Controle de Projetos de Produção tem as seguintes competências:

I – articular-se com os Departamentos para identificação de pontos de estrangulamento da produção e fatores que interferem na produtividade das lavouras e criações;

II - proceder pesquisas de campo e investigações que permitam detectar pontos de estrangulamento da produção;

III - elaborar em conjunto com Departamentos afins sistemas alternativos para melhoria da produtividade e qualidade dos produtos; e

IV - identificar pontos de estrangulamento da produção afetos às demais institui​ções do setor.

SEÇÃO II

Da Divisão de Apoio a Comercialização

Art. 86. A Divisão de Apoio a Comercialização tem as seguintes competências:

I - promover o relacionamento e integração entre os órgãos da esfera estadual e federal, que exerçam atividades relacionadas com a comercialização da produção agropecuária;

II - definir ações de política de comercialização que materializem as prioridades da SEAGRI e norteiem a implementação de programas operacionais vinculados ao processo;

III - sistematizar um fluxo de informações de preços e mercados indicativos para a comercialização de safras;

IV - desenvolver estudos que viabilizem a política de garantia de preços mínimos de forma compatível com as condições prevalecentes e de mandas do meio rural;

V - desenvolver mecanismos operacionais que possibilitem subsidiar o governo na equalização do abastecimento dos principais produtos trabalhados; 

VI - proceder estudos que vi sem instituir a Bolsa de Mercadoria dos principais pro dutos do Estado; e

VII - promover a integração de Políticas de Comercialização Setorizadas nos diferentes setores da economia de modo a manter principalmen​te uma relação harmoniosa entre os setores primários e   terciário, com vistas a diminuir o custo de alimentação nos centros urbanos.

Subseção I

Da Seção de Políticas e Programas de Comercialização

Art. 87.
A Seção de Políticas e Programas de Comercialização tem as seguintes competências:

I - formular e propor ações de política de armazenamento, transporte e abastecimento da produção que possibilitem instruir ações operacionais dos órgãos envolvidos no processo de comercialização;

II - acompanhar a execução de Programas e Políticas de Comercialização identificando pontos de medidas corretivas afins;

III - desenvolver e definir estudos analíticos que possibilitem a aferição de níveis de lucro e rentabilidade dos principais produtos produzidos no Estado;

IV - propor a operacionaliza ção de linhas de financiamento que subsidiem a aquisi​ção de sacarias, transporte e armazenagem da produção; e

V - levantar custos de comercialização comparativos dos principais produtos agropecuários.

Subseção II

Da Seção de Informação e Mercado

Art. 88. A Seção de Informação e Mercado tem as seguintes competências:

I - implantar e operacionalizar a Central de Informações Automatizada com vistas a captar e processar as informações de mercados locais, interestaduais e internacionais;

II – difundir boletins diários de comportamento dos preços nos diferentes mercados alternativos, para comercialização dos produtos, a nível de órgãos, associações, cooperativas e Delegacias Regionais;

III - integrar associações cooperativas no esforço para fechamento informal negócios com vistas à comercialização de safras;

IV  - elaborar projetos de operacionalização da Bolsa de Mercadoria de produtos agrícolas, com vistas a instalar unidade experimental para implantação do projeto;

V - desenvolver estudos com vistas à implementação de campanhas educacionais de diversificação de hábito alimentar;

VI - proceder estudos de análise comparativa de viabilidade econômica dos principais mercados indicativos para comercialização dos produtos;

VII - proceder estudos de mercados potenciais  com vistas a dar suporte operacional às linhas e prioridades de produção Agro-Florestal;

VIII - promover o aumento e
diversificação de oferta de alimentos através de indicativos de produtos, preços, mercados consumidores, com patíveis com o nível de renda da população, notadamente os referentes a hortifrutigranjeiros.

Subseção III

Da Seção de Abastecimento

Art. 89. A Seção de Abastecimento tem as seguintes competências:

I - organizar e manter um sistema de informações estatísticas da movimentação de safras, relativas aos aspectos de produção, consumo, exportação, importação e preços de produtos e sub-produ​tos agropecuários com vistas a fundamentar ações de análise de comportamento e impactos gerados pela política de abastecimento no Estado;

II - proceder estudos alternativos que possibilitem normatizar o controle e escalo​namento da produção estadual de modo a formar estoques reguladores na entre-safra;

III - desenvolver estudos relacionados à organização da produção de forma a viabili​zar a venda e compra solidária da produção, integrando para isso o DOA nas ações a serem exercidas;

IV- propor linhas de ações de política que possibilitem o cartel hoje exercido pelos grandes grupos varejistas do Estado comercialização de hortifrutigranjeiros; e

V - desenvolver estudos que possibilitem regular o abastecimento do mercado pela indicação de produtos que gerem diversificação no hábito alimentar, principalmente aqueles que mesmo de auto suficiência produtiva, imprimem demandas reprimidas no mercado local.

Seção III

Da Divisão de Classificação Vegetal

Art. 90. A Divisão de Classificação Vegetal tem as seguintes competências:

I - identificar e difundir normas e padrões de qualidade de produtos provenientes de exigências dos principais mercados consumidores, de forma a promover a melhoria na qualidade da produção, viabilizando mercados potenciais de comercialização mais rentável para venda dos produtos;

II - coordenar as atividades de fiscalização nas barreiras, estabelecimentos comerciais e de transformação, de produtos de origem vegetal;

III - elaborar de acordo com a legislação vigente as tabelas de cobranças das taxas de classificação, de forma a municiar e instrumentalizar os postos de classificação;

IV - diagnosticar demandas de reciclagem e treinamentos para formação de classifica​dores de produtos e sub-produtos de origem vegetal;

V - supervisionar a de certificados de classificação.

Subseção  I

Da Seção de Fiscalização Vegetal

Art.91. A Seção de Fiscalização Vegetal tem as seguintes competências:

I - desenvolver pesquisas e projetos na área de classificação de produtos de origem vegetal que propiciem otimizar a operação de classificação;

II - apoiar a execução das atividades de laboratórios, realizando serviços de análi​se de demandas à classificação dos produtos,

III - proceder o cadastramento e atualização de todas as atividades públicas e priva​das que comercializem produtos, matérias-primas, sub​produtos e resíduos de origem vegetal;

IV - manter acompanhamento e fiscalização  sistemática do comércio atacadista e varejista dos produtos básicos, identificando a existência de certificados de classificação que dêem embasamento

legal às operações de compra e venda;

V - fornecer laudos técnicos e certificados de classificação;

VI - controlar o recolhimento de taxas, provenientes dos serviços de fiscalização e classificação de produtos de origem vegetal, otimizando a sua aplicação, de forma a atender a demanda dos serviços, observadas as cláusulas previstas no convênio.

Subseção II

Da Seção de Padronização de Produtos de Origem Vegetal

Art. 92. A Seção de Padronização de Produtos de Origem Vegetal tem as seguintes competências:

I- organizar acervo normativo de toda a legislação pertinente à padronização dos principais produtos de origem vegetal, e os provenientes de regulamentação da CACEX, como os de exigência do mercado interno;

II - identificar as exigências de outros Mercados, cujo nível diferenciado para aproveitamento de produtos, quer no consumo humano,animal, industrial ou energético, possibilite absorver baixos padrões, com vistas a orientar o processo de comercialização e abastecimento;

III - fiscalizar a nível comércio atacadista e varejista a comercialização consumo de produtos industrializados de origem vege​tal, os quais devem obedecer os padrões técnicos exigíveis pelo controle de qualidade no que se refere a higiene, conservação, embalagem, período de vigência e qualidade dos produtos;

IV - desenvolver estudos para definição de novos padrões de classificação de outros produtos regionais não constantes na pauta de regulamentação atual.

Seção IV

Da Divisão de Gerenciamento de Fundos de Desenvolvimento Agropecuário

Art. 93. A Divisão de Gerenciamento de Fundos de Desenvolvimento Agropecuário tem as seguintes competências:

I - administrar todos os fundos de desenvolvimento e programas provenientes de subvenções e de operações de crédito rural vinculados às ações da SEAGRI;

II - manter articulação com as instituições gestoras dos Fundos e Programas de Crédito Rural voltados aos projetos e ações do setor;

III - coordenar a elaboração utilização de recursos provenientes de Fundos e Projetos de Crédito Rural;

IV - instituir um sistema normativo e regimental que possibilite condicionar o encaminhamento e análise dos projetos a análise e parecer da SEAGRI;

V - avaliar sistematicamente o cumprimento de regulamentações pertinentes à operacionalização dos Fundos, identificando pontos de es​trangulamento, e encaminhamento de medidas corretivas de acordo com os níveis constitucionais de competências.

Subseção I

Da Seção de Programação

Art. 94. A Seção de Programação tem as seguintes competências:

I - promover e executar pesquisas de campo e levantamento dos dados que possibilitem identificar a demanda de recursos financeiros para apoiar as atividades de desenvolvimento agropecuário do Estado;

II - elaborar, na área de com​petência, projetos de Crédito Rural e Plano de Utiliza ção de Fundos, com vistas a instruir a destinação de recursos para desenvolvimento do setor agropecuário do Estado;

III - emitir parecer técnico em projetos encaminhados para programas de financiamento e linha de crédito afins;

IV - apresentar subsídios com vistas à formulação da Política de Crédito e de Desen​volvimento de Fundos notadamente os referentes ao FAPP, FUNDES, FUNDAGRO e outros destinados ao Setor Agropecuário do Estado.

Subseção II

Da Seção de Avaliação e Controle

Art. 95. A Seção de Avaliação e Controle tem as seguintes competências:

I - manter registros e fichas de controle atualizados sobre a destinação e utiliza ção de recursos provenientes de Fundos e Projetos de Crédito Rural;

II - acompanhar sistematicamente a movimentação das receitas do Estado de modo a identificar o volume de recursos a serem alocados para desenvolvimento de atividades do FAPP;

III - acompanhar a Política de Crédito e de Aplicação de Fundos de Desenvolvimento Agropecuário no Estado;

IV - subsidiar a Divisão com o fornecimento de dados que possibilitem identificar ponto de estrangulamento na aplicação dos recursos de Fundos, e gestões para sua locação de forma a cumprir -se o dispositivo constitucional de destinação afim; e

V - manter atualizado acervo de normas operacionais, acordos e convênios, que regem a Política de Aplicação de Fundos e Crédito Rural.

Seção V

Da Divisão de Gerenciamento de Planos e Programas Especiais

Art. 96. A Divisão de
Gerenciamento de Planos e Programas Especiais tem as seguintes competências:

I - coordenar o processo de programação das atividades e ações anuais da SEAGRI, visto pelos seus principais instrumentos programáticos que são: o programa anual da SEAGRI, planos de atividades das unidades internas e planos operativos de desen volvimento do setor agropecuário;

II - dar um caráter participativo à formulação, programação de atividades anuais, propondo sistemas e procedimentos operacionais com vis tas a mobilizar instituições de representatividade local, associações e comunidades rurais no planejamento de ação anual do órgão;

III - coordenar a compatibiliza ção das atividades e metas da SEAGRI nos seus diferentes níveis de atuação operacional;

IV - definir de forma integra da com ~~vinculados sistemas e metodologia de programação anual, com vistas a compatibilizar processo e ações operacionais para planejamento das atividades do setor;

V - coordenar a elaboração de planos, programas e projetos especiais voltados para o desenvolvimento rural;

VI - subsidiar o Departamento com informações pertinentes ao acompanhamento, controle e avaliação do desempenho operacional dos projetos da SEAGRI;

VII - manter articulação com a unidade de planejamento dos órgãos vinculados de modo a prover o acompanhamento de suas ações e retroalimentação do sistema institucional do setor; e

VIII - manter o acompanhamento sistemático de programas especiais de desenvolvimento do setor, notadamente aqueles fomentados por organismos internacionais.

Subseção I

Da Seção de Planos e Programas

Art. 97. A Seção de Planos e Programas tem as seguintes competências:

I - elaborar na área de competência objetos voltados ao desenvolvimento rural em estrita com áreas demandantes afins; 

II - desenvolver roteiros e metodologia de elaboração de projetos, de acordo com especificidades demandadas pelos órgãos fomentadores de recurso e natureza dos projetos operacionais;

III - executar a compatibiliza ção de projetos e atividades da SEAGRI, nos seus dife​rentes níveis de atuação operacional;

IV - desenvolver conjuntamente com áreas afins dos órgãos vinculados roteiros e procedimentos operacionais para planejamento das atividades da SEAGRI e do setor como um todo; e

V - elaborar, na área de com petência e com envolvimento de áreas afins, o Plano Operativo Anual de Programas Especiais.

Subseção II

Da Seção de Monitoramento e Articulação Institucional

Art. 98. A Seção de Monitoramento e Articulação Institucional tem as seguintes competências:

I - definir os indicadores de programação que possibilitem aferir os níveis de desempenho e avaliação dos projetos desenvolvidos pelo setor;

II - elaborar sistematicamente mapas e Índices de desempenho operacional dos projetos trabalhado, promovendo a disseminação a nível interno e institucional de informações;

III - desenvolver mecanismos operacionais que possibilitem a captação e processamento das informações pertinentes ao desempenho dos projetos operacionais dos órgãos;

IV - elaborar sistemática acompanhamento dos projetos operacionais da SEAGRI;

V - proceder análises de desempenho dos projetos identificando pontos de estrangulamentos e encaminhamento de medidas corretivas afins;

VI - promover a retroalimentação do sistema operacional em todos os níveis de atuação sobre os indicadores de desempenho dos projetos do setor, inclusive aqueles relativos às institui​ções vinculadas;

VII - manter o registro e contrair efetivo dos programas especiais, definindo instrumentos de controle pormenorizado das suas ações desempenho.

Seção VI

Da Divisão de Análise de Desempenho do Setor Agropecuário.

Art. 99. A Divisão de Análise de Desempenho do Setor Agropecuário tem as seguintes competências:  

I -coordenar as atividades processamento, análise e disseminação de coleta, informações e dados estatísticas que possibilitem fomentar as ações de planejamento do setor agropecuário;

II - coordenar o desenvolvimento de estudos e análise de diagnóstico e prognósticos de tendência do setor primário no que se refere ao comportamento da produção, custos e mercados entre outros termos demandados pelo setor;

III - coordenar a elaboração de estudos sócio-económicos que possibilitem indicar alternativas potenciais para o desenvolvimento e modernização do setor;

IV - coordenar as ações relati vas o processo de coleta, processamento, análise, armazenagem e disseminação de informações correntes e documentárias com vistas a suprir as demandas e      institucionalização de um sistema de informações agrícolas centralizados do setor; e

V - instituir e normatizar a implantação e operacionalização de um banco de dados automatizado, com vistas a formar acervo de informa ções de caráter sócio-técnico-econômico do setor.

Subseção I

Da Seção de Informações Gerênciais

Art. 100. A Seção de Informações Gerenciais em as seguintes competências:

I - proceder o
levantamento bibliográfico, resgate e recuperação de trabalhos técnicos produzidos, pertinentes à área do setor;

I - implantar os serviços de biblioteca e documentação, com vistas a formar e organizar acervo documental e bibliográfico especializado do setor;

III - proceder o registro auto matizado de instituições e bibliotecas agrícolas de mo do a identificar perfis de oferta e demanda de informa ções correntes e documentárias localizadas;

IV - identificação de perfis do usuário de modo à identificação às demandas de in formações correntes, técnica e documentária, com vis tas a instruir as pesquisas de referenciação  bibliográficas, coleta e disseminação de informações;

V - normatizar e operacionalizar a matriz institucional de oferta e demanda de in formações de âmbito conjuntural de modo a realimentar o sistema e a unidade central de informação agrícola da SEAGRI;

VI - organizar banco de dados sobre informações conjunturais que possibilitem fomentar o desenvolvimento de estudos e análise do comporta mento do setor nos seus aspectos sociais, técnicos e econômicos; e

VII - sistematizar fluxo de in formações a nível interno e institucional, sobre os principais indicadores de desempenho dos diferentes projetos e atividades pertinentes ao setor.

Subseção II

Da Seção de Estudos e Analises

Art. 101. A Seção de Estudos e Análises tem as seguintes competências:

I - elaborar roteiros e metodologia de projetos de investigação e análises de realidade com vistas à viabilização de levantamentos sócio-económicos demandados pelo setor;

II - desenvolver estudos e pesquisa de comportamento da produção, vistos pelas ações e desempenho dos diferentes instrumentos de poli tica do setor;

III - prover o acompanhamento sistemático de safras e comportamento da produção nos seus diferentes aspectos como produtividade, escoamen​to, armazenagem, preços, de modo a prover a análise crítica do comportamento e do desempenho do setor;

IV — elaborar estudos econômicos que possibilitem redirecionar modernizar as ações de políticas do setor;

V - proceder estudos de viabilidade de preitos, atividades e empreendimentos pertinentes do setor;

VI - proceder estudos de impacto sócio-técnico-econômico gerados pelos programas e projetos de desenvolvimento do setor.

CAPÍTULO X

DO DEPARTAMENTO INDUSTRIAL E COMERCIAL

Art. 102. O Departamento Industrial e Comercial tem as seguintes competências:

I - coordenar e acompanhar a política industrial, comercial e mineral do Estado;

II - coordenar a realização de programas e projetos de desenvolvimento industrial, comercial e mineral, controlando e avaliando sua execução, de acordo com o estabelecido na programação governamental;

III - elaborar e executar estudos e projetos que digam respeito ao desenvolvimento dos setores secundário e terciário do Estado, inclusive a atividade de mineração, e acompanhar sua elabora ção e execução por outros órgãos ou entidade;

IV - elaborar critérios, métodos e práticas, relacionados com a tecnologia industrial e propriedade industrial;

V - coordenar e apoiar as iniciativas públicas e privadas de promoção de eventos e ações voltadas à expansão e diversificação das atividades  de produção industrial, comercialização mineração no Estado;

VI - desenvolver estudos integrados junto aos órgãos  e entidades relacionados com o desenvolvimento do setor primário do Estado, visando a compatibilização das ações voltadas à industrialização das matérias-primas regionais;

VII - coordenar e apoiar as iniciativas destinadas à implantação de centros e distritos industriais no Estado.

Seção I

Da Divisão De Política Industrial

Art. 103. A Divisão de Política Industrial tem as seguintes competências:

I - coordenar e acompanhar a execução da política industrial, e propor seu aperfei​çoamento;

II - coordenar estudos e pro gramas que promovam o surgimento de novos empreendimentos na área industrial e comercial;

III - estudar os mercados existentes e os em potencial, visando a absorção dos produ tos locais por esses mercados;

IV - orientar as empresas industriais e sociais, quanto as normas e condições para obtenção dos benefícios previstos na política industrial do Estado e outros da esfera federal que atendam a região;

V - colocar, analisar e divulgar, informações que subsidiem a expansão, modernização e diversificação dos setores industrial e comercial;

VI - formular e divulgar estudos técnicos, visando a solução de problemas relaciona dos à utilização a nível industrial das matarias - primas regionais;

VII - elaborar diagnósticos, e desenvolver estudos junto aos municípios que apresentam potencialidades e vocação para se constituírem co mo pólos industriais;  e

VIII - coordenar a elaboração dos projetos para implantação de distritos industriais no Estado, bem como prestar apoio aos municípios 
na instalação, consolidação e administração dos mesmos.

Subseção I

Da Seção de Apoio a Infra-Estrutura da Produção Industrial

Art. 104. A Seção de Apoio à Infra-estrutura da Produção Industrial tem as seguintes competências:

I - realizar estudos relacionados com a implantação dos distritos industriais;

II - elaborar e definir planos de zoneamento industrial-ecológico para o Estado;

III - promover estudos junto às prefeituras no sentido de detectar carências e potencialidades do setor industrial;

IV - apoiar os municípios no acompanhamento da execução das obras de infra-estrutu​ra de distritos industriais; e 

V - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Subseção II

Da Seção de Fomento à Industrialização

Art. 105.  A Seção de Fomento à Industrialização tem as seguintes competências:

I - coletar, analisar e divulgar informações que subsidiem o desenvolvimento e a expansão do setor industrial no Estado;

II - prestar orientação técnica ao setor industrial, visando uma melhor utilização de seus fatores de produção;

III - formular estratégias que atraiam empreendimentos para o setor industrial no Estado;
IV -  elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Subseção III

Da Seção de Estudos e Projetos Industriais

Art. 106.  A Seção de Estudos e Projetos Industriais tem as seguintes competências:

I - elaboração de projetos sócio-econômicos, visando o fornecimento de subsídios para formulação dos projetos para implantação de infra-estrutura dos distritos;

II - assistir, técnica e gerencialmente, quando consultada, as empresas instaladas ou não nos distritos industriais do Estado;

III - elaborar relatório atividades desenvolvidas.

Seção II

Da Divisão de Política Mineral

Art. 107.  A Divisão de Política Mineral tem as seguintes competências:

I - divulgar estudos técnicos, visando a solução de problemas relacionados o setor mineral; 

II - orientar as empresas de exploração mineral, quanto às providenciais e requisitos necessários para a obtenção de benefícios;

III - formular estratégias de comercialização, visando a otimização da receita das empresas do setor e o aumento da arrecadação de tributos;

IV - incentivar pesquisas que visem a descoberta de novas jazidas e áreas de explora ção;

V - manter atualizado um banco de dados, coletando, analisando e divulgando, informações quanto a extração, industrialização, comercialização e demais assuntos relacionados com o setor mineral;

VI - desenvolver estudos e ações integrados junto aos órgãos e entidades que atuam no setor mineral, visando a divulgação de técnicas e procedimentos relacionados com o uso racional dos recursos minerais e a proteção ambiental; e

VII - coordenar e acompanhar a execução das ações da política mineral no Estado.

Subseção I

Da Seção de Zoneamento Mineral
Art. 108. A Seção de Mineral tem a seguintes competências:

I - formular e promover a execução do plano de zoneamento mineral para o Estado;

II - coletar e manter indicadores técnicos sobre a área de incidência de minerais no Estado;

III - elaborar planos, visando promover o melhor ordenamento das atividades do setor mineral no Estado; e

IV - elaborar relatório atividades desenvolvidas.

Subseção II

Da Seção de Monitoramento da Produção Mineral

Art. 109.  A Seção de Monitoramento da Produção Mineral tem c~s seguintes competências:

I - desenvolver ações que vi sem o cumprimento normativo, regulador das atividades de exploração mineral do Estado;

II - formular estratégias em conjunto com os órgãos afins, visando assegurar a preservação do meio ambiente, de modo a conciliar as atividades de exploração sem depredação ambiental;

III - elaborar estudos, do a redução dos níveis de evasão dos produtos rurais do Estado, em conjunto com outros organismos públicos e privados; e

IV - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Subseção III

Da Seção de Fomento à Produção Mineral

Art. 110.  A Seção de Fomento à Produção Mineral tem as seguintes competências:

I - elaborar programas e projetos que visem a industrialização dos produtos rurais do Estado;

II - oferecer condições às empresas do setor de produção mineral, fontes alternati​vas de produção principalmente quanto à exploração dos minerais semi-básicos no Estado;

III - manter a pauta de comercialização dos produtos minerais, de modo a facilitar consultas de empresas do setor no Estado;

IV - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Seção III

Da Divisão de Política de Apoio ao Comércio

Art. 111.  A Divisão de Política de Apoio ao Comércio tem as seguintes competências:

I - participar da elaboração e da coordenação das diretrizes e políticas de comercio;

II – implementar iniciativas comercial do Estado aos mercados nacional e internacional;

III - coordenar e acompanhar estudos sobre infra-estruturas, de transporte, de comunicação e outros incentivos que venham incrementar a comercialização de produtos no Estado;

IV - prestar assistência técnica gerencial e informação às empresas, no âmbito nacional e internacional, visando a dinamização do setor;

V - desenvolver ações volta das à divulgação de promoção comercial de produtos e empresas locais, visando a expansão dos níveis de comercialização interna e externa; e

VI - divulgar e fornecer dados estatísticos sobre produtos importados e exportação, bem como informações sobre normas de classificação e padronização de produtos.

Subseção I

Da Seção de Fomento ao Comércio

Art. 112.  A Seção de Fomento ao Comércio tem as seguintes competências:

I - formular estratégias marketing, visando maior penetração de mercado dos dutos elaborados no Estado;

II — manter arquivo de normas relativas aos aspectos  técnico-jurídicos, objetivando orientação às empresas;

III - manter dados ou subsídios que permitam visualizar a quantidade e qualidade, bem como os tipos de produtos comercializados no Estado; e

IV - elaborar relatório atividades desenvolvidas.

Subseção II

Da Seção de Apoio à Exportação

Art. 113.  A Seção de Apoio à Exportação tem as seguintes competências:

I - identificar, em países, consumidores em potencial de produtos, produção tenha origem no Estado de Rondônia;

II - manter cadastro atualiza do de importadores e exportadores brasileiros e inter​nacionais, e      coloca-los à disposição dos interessados;

III – articular-se com importa dores, exportadores, órgãos públicos e privados do comércio exterior, para a participação em eventos comerciais, visando o intercâmbio comercial;

IV - prestar assistência técnica e informática às empresas, inclusive fornecendo in formações de natureza jurídica, no âmbito nacional e internacional de comércio exterior; e

V - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Seção V

Da Divisão de Registros de Propriedades Industriais

Art. 114.  A Divisão de Registros de Propriedades Industriais tem as seguintes competências:

I - coordenar ações de apoio à conscientização de necessidade de amparo à propriedade industrial, quanto aos seus produtos;

II - elaborar documentação, relacionada com o registro de marcas e patentes das em presas, no âmbito do Estado;

III - coordenar, atualizar divulgar normas relacionadas com a propriedade industrial;

IV - coordenar o recebimento, análise e encaminhamento as solicitações de Registros de Marcas e Patentes, junto ao Instituto Nacional de Propriedades Industrial - INPI; e
V - catalogar informações em caráter técnico e jurídico, objetivando a orientação à empresas.

Subseção II
Da Seção de Orientação e Controle Normativo

Art. 115. A Seção de Orientação e Controle Normativo tem as seguintes competências:

I - prestar informações quanto aos procedimentos regulamentares para o registro das propriedades industriais;

II - controlar, atualizar divulgar normas relacionadas com a propriedade industrial;

III - oferecer consultas às em presas, de forma a sanar dúvidas de interpretação quanto às normas vigentes;

IV - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

Subseção II

Da Seção de Registros de Marcas e Patentes

Art. 116. A Seção de Registros de Marcas e Patentes tem as seguintes competências:

I - receber documentação inerentes à busca prévia;  

II - orientar as empresas, quanto de formulários próprios do registro da propriedade industrial;

III - analisar e proceder o encaminhamento dos documentos relativos ao registro de marcas ou patentes ao INPI;
IV - acompanhar a tramitação da documentação de busca prévia e registro, bem como manter informadas as empresas interessadas; e

V -  elaborar relatórios das atividades desenvolvidas.

Subseção III

Da Seção de Informação Tecnológica

Art. 117.  A Seção de Tecnológica tem as seguintes competências:

I - elaborar estudos e perícias, quanto a inventos e inovação tecnológica de pro dutos no âmbito do Estado;

II - emitir relatórios técnicos quanto às características dos produtos ou equipa -mentos dos quais se deseje cadastramento no INPI;

III - promover orientação de caráter técnico, no que se refere à industrialização de novos produtos e inventos; 

IV - manter informações atualizadas no que co cerne a dados tecnológicos, evitando-se a duplicidade de produtos e inventos; e 

V - elaborar relatório das atividades desenvolvidas.

CAPÍTULO X

DAS DELEGACIAS DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Art. 118.  As Delegacias de Agricultura, Indústria e Comércio têm as seguintes competências:

I - coordenar e supervisionar a execução dos programas e projetos agropecuáriOS, em caráter de exclusividade, com a responsabilidade gerencial das atividades em sua área de jurisdição;

II – articular-se com os órgãos do Governo Federal, sindicatos, associações de produtores e cooperativas, visando o melhor desempenho dos programas e projetos do setor;

III - desenvolver e submeter ao Gabinete, periodicamente, relatório das atividades desenvolvidas pela Delegacia;

IV - identificar problemas agro​pecuários, propondo as respectivas alternativas para solucioná-los;

V - operacionalizar, na região, as alternativas da Secretaria de Estado da Agricultura, Indústria e Comércio;

VI - promover a coleta de dados e informações, capazes de fornecer indicações mais precisas para programação da Secretaria;

VII - levantar sistematicamente dados indicativos do desempenho da SEAGRI na jurisdição;

VIII - prover os meios de ação, apoio e infra-estrutura, necessários ao funcionamento na região;

IX - conhecer as aspirações e demandas regionais, em face dos programas, serviços e atuações da Secretaria;

X - promover a aproximação dos órgãos  do setor primário com vistas a problemática regional;

XI - corrigir e preparar dados regionais necessários à elaboração dos planos de ação da Secretaria;

XII - coordenar e manter os trabalhos de produção de mudas nos núcleos de infra-estrutura botânicas;

XIII - promover a produção e comercialização de mudas frutíferas e essências florestais;

XIV -elaborar e executar planos anuais de trabalho, referentes à produção de mudas;

XV - implantar, formar e manter jardins clonais; 

XVI - fomentar a implantação de pomares comunitários;

XVII - elaborar fichas de controle mensal da produção de mudas;

XVIII - elaborar trimestralmente relatório, referente às atividades desenvolvidas; e

XIX -
manter articulação com órgãos municipais ou entidades, em proveito das atividades da unidade.

TITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

CAPITULO I

DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, INDÚSTRIA COMERCIO.

Art. 119.  O Secretário de Estado da Agricultura, Indústria e Comércio, além de outras atribuições que lhe são conferidas por lei ou decreto, tem as seguintes:

I – em relação ao Governador e ao próprio cargo:

a) propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela Secretaria;

b) assistir, o Governador do Estado, no desempenho de suas atribuições relacionadas com as atividades da Pasta;
c) submeter a apreciação do Governador, projetos de lei e decretos;

d) referendar os atos do Governador relativos a área de atuação  de sua pasta;

e) manifestar-se sobre assuntos que devam ser submetidos ao Governador;

f) propor a divulgação de atos e atividades da pasta;

g) criar grupos de trabalho e comissões não permanentes;

h) comparecer perante a Assembléia Legislativa, ou suas comissões especiais de inquérito, para prestar esclarecimentos, espontaneamente, ou quando regularmente convocado;

i) sugerir ao Governador do Estado nomes de pessoas para ocupar cargos de direção, no âmbito de entidades da administração indireta, vinculadas e supervionadas pela Secretaria;

j) efetuar indicações ao Governador do Estado para o preenchimento de cargos em comissão e ocupantes de funções gratificadas, decorrentes da estrutura da Secretaria.

II - em relação às atividades gerais da Pasta:

a) administrar e responder pela execução dos programas de trabalho da Pasta, de acordo com a Política e as diretrizes fixadas pelo Governador;

b) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as decisões e as ordens das autoridades superiores;

c) expedir atos e instrumentos para a boa execução da Constituição do Estado, das leis e regulamentos, no âmbito da Secretaria;

d) determinar, através de Portarias, a distribuição de atividades ou tarefas não compreendidas neste documento legal;

e) decidir sobre as posições encaminhadas pelos dirigentes dos órgãos subordinados;

f) praticar todo e quer ato ou exercer quaisquer das atribuições ou potências dos órgãos autorizados;

g) aprovar a programação a ser executada pela Secretaria e pelas entidades  vinculadas e                    supervisionadas, a proposta anual e as alterações e/ou ajustamentos necessários;

h) promover a avaliação da programação executada no âmbito da Secretaria, bem como da execução orçamentária correspondente;

i) promover o controle e fiscalização das entidades da administração indireta, vinculadas e supervisionadas pela Secretaria;

j) propor a admissão, bem como a dispensa de servidores, nos termos da legislação pertinente;

1) proceder a lotação dos cargos e a distribuição das funções, bem como propor a classificação e o remanejamento de pessoal;

m) autorizar, cessar e prorrogar afastamento de funcionários e servidores no pais, nas seguintes hipótese:

1 - para missão ou estudo de interesse do serviço público;

2 - para participar em congressos e outros certames culturais, técnicos ou científicos;

3 - para participação em provas de competições desportivas, desde que haja requisição da autoridade competente;

n) autorizar o pagamento de diárias e ajudas de custo a funcionários e servidores;

o) solicitar a instaura ção de processo administrativo ou de sindicâncias;

p) determinar providencias para a instauração de inquérito policial;

q) recomendar a promoção de funcionários;

r) decidir, mediante resolução, a área geográfica de jurisdição dos órgãos regionais ou locais.

III - em relação aos sistemas estaduais de administração, finanças e planejamento e coordenação:

a) sugerir medidas aperfeiçoamento dos sistemas;

1 - das diretrizes e normas dos órgãos centrais dos sistemas;

b) determinar o cumprimento:

2 - dos prazos para encaminhamento de dados, informações, relatórios e outros documentos aos órgãos centrais dos sistemas.

c) aprovar diretrizes e normas para o atendimento de situações específicas, em complementação àquelas emanadas dos órgãos centrais dos sistemas.  

d) aprovar as propostas apresentadas pelos órgãos setoriais da Secretaria, enca​minhando aos órgãos centrais dos sistemas aquelas que dependam de sua apreciação;

e) baixar, no âmbito da Pasta, normas relativas à administração financeira e orçamentária, bem como à elaboração e execução de atividades de plane​jamento, de acordo com a orientação dos órgãos centrais;

f) submeter à aprovação da autori​dade competente a proposta orçamentária da Pasta;

g) autorizar a instauração e a homologação de processos de licitação, ou a sua dispen​sa, nos termos da legislação aplicável à matéria;

h) autorizar todo o processamento necessário à realização de despesas na Pasta;

i) autorizar o recebimento de doa​ções de bens móveis, sem encargo;

j) instituir mecanismos de nature​za transitória, visando a solução de problemas específi​cos ou de necessidades emergentes.

CAPITULO II

DO SECRETÁRIO ADJUNTO

Art. 120.  O Secretário Adjunto tem as seguintes atribuições:

I - aprovar conteúdo, a duração e a metodologia a serem adotadas nos programas de treinamento e desenvolvi​mento de recursos humanos, que serão  execu​tados sob a responsabilidade direta ou in​direta do órgão setorial do sistema na Se​cretaria;

II - substituir o Secre​tário nos impedimentos legais ou eventuais;

III - decidir sobre pedi​dos de abono ou justificação de faltas de servidores ao serviço;

IV - aprovar a escala de férias das diferentes unidades da Secreta​ria;

V - autorizar a escala de realização de horas extras;

VI - exercer as atribuições que lhe forem especificamente delega​das pelo Secretário.

CAPITULO III

DO CHEFE DE GABINETE

Art. 121. O Chefe de Gabinete tem, além das inerentes a seu cargo, as seguintes atribuições:
I - coordenar as atividades de expediente e as relativas à comunicação social dos Gabinetes do Secretário de Estado e Secretário-Adjunto;

II - demais atribuições  lhe forem delegadas pelo Secretário de Estado.

CAPITULO IV

DOS DIRETORES DE DEPARTAMENTOS COORDENADORES DE NÚCLEOS E CHEFES DE GRUPOS DELEGADOS REGIONAIS DIRETORES DE DIVISÃO E CHEFES DE SEÇÃO DIRETAMENTE SUBORDINADOS AO SECRETÁRIO DA PASTA

Seção I

Atribuições Comuns

Art. 122. Os Diretores de Departa​mento; Coordenadores de Núcleo; Chefes de Grupo; De​legados Regionais; Diretores de Divisão e Chefes de Seção; diretamente subordinados ao Secretário da Pasta, em sua respectivas áreas de atuação, têm as se​guintes atribuições:

I - fazer executar a progra​mação dos t a lhos nos prazos previstos;

II - prestar orientação ao pessoal subo inado;

III - solicitar informações a outros órgãos ou entidades;

IV - coordenar, supervisionar e orientar, a execução de planos, programas e projetos desenvolvidos pela unidade;

V - prestar apoio e asse​soramento técnico ao Secretário de Estado, nas ma​térias de competência da unidade;

VI - acompanhar e efetuar todos os tipos de controle, de forma regular, dos convênios sob a responsabilidade da unidade.

Seção II

Das Atribuições Específicas

Subseção I

Do Coordenador do NAF

Art. 123.  O Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, além das atribuições que lhe são próprias tem especificamente as seguintes:

I - visar extratos para publicação no “Diário Oficial”;

II - aprovar a relação de materiais a serem adquiridos e guardados em estoque;

III - autorizar a baixa no patrimônio dos bens móveis;

IV - comunicar os casos de servidores nomeados e que não entraram em exercício no prazo legal;

V - promover assentamentos relativos vida funcional dos servidores;

VI - apresentar propostas para fixação de padrões de lotação, criação, extinção ou modificações de cargos e empregos, e necessidades de recursos humanos;

VII - manter os dados atualiza​dos, relativos à vida funcional dos servidores.

Subseção II

Dos Delegados Regionais

Art. 124.  Os Delegados Regionais tem as seguintes atribuições:

I  - coordenar e supervisionar a execução dos programas e projetos agropecuários e agroindustriais, em caráter de exclusividade a res​ponsabilidade  gerencial de todas as atividades em cada município;

II — desenvolver e submeter ao Gabinete, periodicamente, relatório das atividades desenvolvidas pela Delegacia;

III — identificar problemas a​gropecuários e agroindustriais, propondo asa respectivas alternativas para soluciona-los;

IV - operacionalizar, na região, as alternativas da Secretaria de Estado da A​gricultura, Indústria e Comércio;

V - promover a coleta de da​dos e informações capazes de fornecer indicações ma is precisas para a programação da Pasta;

VI - levantar sistematicamente dados indicativos do desempenho da SEAGRI na juris​dição;

VII - prover os meios de ação, apoio e infra-estrutura necessários ao funcionamen​to da SEAGRI
VIII - conhecer as aspirações e demandas regionais face aos programas, serviços e atuações da Secretaria;

IX - promover a aproximação dos órgãos do setor primário com a problemática regional;

X — corrigir e preparar da​dos regionais necessários à elaboração dos planos de ação da Secretaria.

Subseção III

Dos Diretores de Divisão e Chefes de Grupo

Art. 125.  Os Diretores de Divisão e Chefes de Grupo tem as seguintes atribuições:

I - cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os regulamentos, as decisões, os prazos para desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das autoridades superiores;

II - transmitir a seus subor​dinados as diretrizes a serem adotadas no desenvol​vimento dos trabalhos;

III - avaliar o desempenho das unidades subordinadas e responder pelos resultados alcançados;

IV - opinar e propor medidas que visem o aprimoramento de sua unidade; 

V - estimular o desenvolvi​mento profissional dos servidores subordinados;

VI - expediras determinações necessárias a manutenção regularidade de serviço;

VII - manter o ambiente propicio ao desenvolvimento dos trabalhos;

VIII - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições ou competências dos órgãos, autoridades ou funcionários subordinados;​

IX - avocar, de modo geral ou em casos especiais, as atribuições de qualquer servidor, órgão ou autoridade subordinadas;

X - providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser submeti dos a consideração superior, manifestando-se conclusivamente a respeito da matéria;

XI - indicar seu substituto, obedecidos os requisitos de qualificação inerentes ao cargo;

XII - apresentar relatórios sobre os serviços executados pelas unidades subordinadas;

XIII - dar exercício aos servi dores na unidade administrativa sob sua subordinação;

XIV - proceder a classificação e ao remanejamento do pessoal dos órgãos  subordinados;

XV – controlar a frequência diária dos servidores diretamente atestar a frequência mensal;

XVI - autorizar servidor durante o expediente;

XVII - avaliar o mérito dos funcionários que lhe são mediata ou imediatamente subordinados.

Subseção IV

Dos Chefes de Seção
Art. 126. Os chefes de Seção tem as seguintes atribuições: 

I - distribuir os serviços;

II - orientar e acompanhar as atividades dos servidores subordinados;

III - controlar a freqUência dos servidores subordinados;

IV - executar projetos,atividades e tarefas definidos pelos escalões superiores, na inexistência de qualquer outra possibilidade.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 127.  Ficam criadas, no âmbito da Estrutura Básica da Secretaria de Estado da Agricultura, Indústria e Comercio, as Funções Gratifica das, conforme Anexo I que a este acompanha.

Porto Velho, 19 de julho de 1991.
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